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RESUMO 

A Guerra na Síria, um conflito internacional intenso e atroz ainda não concluído, está produzindo 

uma das maiores tragédias humanas no início do século XXI. O politicídio e as práticas genocidas 

cometidas pelo próprio Governo sírio contra seus nacionais, a violência e a barbárie perpetradas por 

atores não estatais, como o grupo terrorista transnacional Daesh (vulgo Estado Islâmico), ou o 

grupo terrorista sírio Al-Nusra, entre outros, somados à intervenção internacional direta e indireta 

de uma coalizão de diversos Estados-nação, defendendo diferentes lados dessa guerra, conformam 

um cenário doméstico caótico e nebuloso. Essa situação está resultando no deslocamento forçado de 

mais de seis milhões de sírios dentro da própria Síria e a fuga massiva de mais de quatro milhões de 

refugiados sírios, que se espalharam por vários continentes. A maioria desses refugiados sírios está 

concentrada, nesta ordem, em países vizinhos ao território sírio no Oriente Médio (como 

especialmente Líbano e Turquia), outros milhares estão tentando pedir asilo na Europa ocidental (na 

Alemanha e Suécia, por exemplo) e um terceiro grupo de refugiados sírios procurou refúgio no 

Continente Americano. Mas, como cada governo da região americana está lidando com esta 

problemática internacional? Como estão sendo recebidos esses refugiados sírios em cada um desses 

países? Como a sociedade civil nesses países está se mobilizando para receber esses migrantes 

internacionais? Neste sentido, o presente estudo visa analisar as políticas de refúgio e de integração 

promovidas particularmente para o grupo de refugiados sírios, pelos países do continente americano 

rastreados pela pesquisa, a fim de diagnosticar como os governos dessa região têm respondido ou 

influído em um dos temas mais sensíveis e complexos do cenário internacional contemporâneo. 

Para tanto, faz-se uma análise quali-quantitativa de dados de diferentes organizações internacionais 

especializadas na temática migratória e na de refúgio, bem como órgãos nacionais colegiados que se 

dedicam ao trato burocrático-jurídico da condição de refugiado, como os Comitês Nacionais para 

Refugiados locais, e da mesma forma, utilizam-se ainda estudos acadêmicos, legislações nacionais e 

reportagens. Até o presente momento, os países que mais receberam refugiados sírios nesse 

continente foram o Canadá, EUA, Brasil e Argentina, respectivamente, enquanto países como Chile, 

México e Uruguai receberam concentrações populacionais muito menores. Além disso, milhares 

desses refugiados sírios estão residindo temporariamente e tentando sobreviver no continente, em 

meio a muitas dificuldades diárias, como as diferenças socioculturais ocidentais, empregabilidade, 

etc. 
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ABSTRACT 

The War in Syria, an intense and cruel international conflict still not concluded, is producing one of 

the biggest human tragedies on the beginning of the 21st century. The politicide and the genocidal 

practices committed by the own Syrian government against its nationals, the violence and the barba-

rism perpetrated by non-state actors, like the transnational terrorist group Daesh (a.k.a Islamic 

State), or the Syrian terrorist group Al-Nusra, among others, added to the direct and indirect interna-

tional intervention of a coalition of diverse States, defending different sides of this war shape a cha-

otic and nebulous domestic scenario. This situation is resulting in the forced displacement of more 

than six million Syrians inside Syria and the massive fleeing of more than four million of Syrian 

refugees that have spread by different continents. The majority of these Syrian refugees is concen-

trated in neighbouring countries of the Syrian territory in Middle East (like Lebanon and Turkey, 

specially), other thousands are trying to request asylum in Western Europe (in Germany and Swe-

den, for instance) and a third group of Syrian refugees has looked for refuge in the American conti-

nent. However, how each government of the American region is coping with this international prob-

lematic? How these Syrian refugees are being received in each of these countries? How the civil 

society in these countries is mobilizing itself to receive these international migrants? In this sense, 

this study aims to analyse the refuge and integration policies developed particularly for the group of 

Syrian refugees, by American continent countries tracked by the research, in order to diagnose how 

the governments of this region have answered to or influenced one of the most sensitive and com-

plex themes of the contemporary international scenario. For this, it is made a quali-quantitative 

analysis of data of different international organisations specialized on migration and refugee theme, 

as well as national organisms that dedicate themselves to deal with the judicial-bureaucratic condi-

tion of the refugee, such as the local Comites Nacionais para Refugiados, and it was also used aca-

demic studies, national laws and news. Until now, the countries that receive more Syrian refugees in 

this continent were Canada, USA, Brazil and Argentina, respectively, while countries like Chile, 

Mexico and Uruguay have received much smaller population concentrations. Besides, thousands of 

these Syrian refugees are residing temporarily and trying to survive in the continent, among many 

daily difficulties, such as western sociocultural differences, employability, etc.  
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I. Introducción 

No começo do século XXI, o sistema internacional possui mais de 65 milhões de migrantes 

forçados (UNHCR, 2017b). Em sua maioria são solicitantes de refúgio, refugiados, deslocados in-

ternos, superando as cifras de inúmeras catástrofes humanitárias vivenciadas no século passado. 

Esse é um dos maiores desafios para as relações internacionais contemporâneas, oriundo de guerras 

civis ou crises de segurança internacional não solucionadas. 

Desde 2011, a guerra civil na Síria exemplifica isso. O Estado sírio trava uma batalha contra 

diferentes atores. Consequentemente, centenas de milhares de cidadãos sírios morreram e outros 

milhões foram forçados a deslocar. Até o momento, essa conjuntura produziu 5.5 milhões de refu-

giados sírios para várias partes do mundo (UNHCR, 2017b), incluindo o continente americano. 

Como os governos da região americana estão recebendo esses refugiados sírios? Como estão 

se mobilizando para integrá-los? Esses são os questionamentos que este estudo pretende responder. 

Este artigo é resultado da primeira fase da pesquisa de doutoramento do autor. E tem como 

objetivo analisar, brevemente, as políticas de refúgio e de integração promovidas para os refugiados 

sírios, pelos países americanos selecionados. Apresenta-se, nesta ordem, o marco teórico, a metodo-

logia, a análise e discussão dos dados encontrados e as conclusões, a bibliografia e dois apêndices 

produzidos. 

 

 

II. Marco teórico 

As migrações internacionais são um fenômeno inerente ao desenvolvimento da própria civili-

zação humana e da formação do sistema internacional (Heisler y Layton-Henry, 1993). Elas corres-

pondem à mobilidade humana entre dois ou mais territórios nacionais diferentes, envolvendo a tra-

vessia de fronteiras, para que um ou mais indivíduos possam “se estabelecer permanente, ou tempo-

rariamente em outro país” (IOM, 2004, p. 33).  

Tradicionalmente, o movimento populacional internacional é dividido entre dois grupos prin-

cipais. O primeiro é o das Migrações internacionais voluntárias – geralmente, classificadas como 
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sendo de ordem econômica. E, o segundo pertence às Migrações internacionais forçadas – de ordem 

política, essencialmente (George, 1977; Castles, 2004; IOM, 2004). 

As migrações internacionais forçadas decorrem de eventos extremos. São exemplos: guerras, 

revoluções, violência (generalizada), repressão e perseguição política e, até mesmo, desastres natu-

rais ou efeitos de mudança climática, projetos de desenvolvimento e catástrofes produzidas pelo 

homem. E, as diversas categorias migratórias resultantes são os deslocados pelo desenvolvimento 

(DIDR), deslocados ambientais, pessoas traficadas ou contrabandeadas, deslocados internos/ pesso-

as deslocadas internamente (PDIs), solicitantes de asilo (refúgio), refugiados e refugiados retorna-

dos (returnees). Tais situações obrigam um número, cada vez maior, de pessoas a abandonar seus 

países de origem – exceto os deslocados internos –, na tentativa de garantir sua segurança, integri-

dade físico-psicológica e sobrevivência e, assim, obter a proteção jurídica do Estado receptor. 

Dentre os migrantes forçados internacionais, o Refugiado é a principal categoria migratória 

reconhecida histórica e internacionalmente. A Convenção de Genebra das Nações Unidas, de 1951, 

definiu o refugiado no Artigo 1º, como um indivíduo que temesse ou estivesse sendo perseguido por 

motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opinião política (Convention and Protocol 

Relating to the Status of Refugees, 2010).  

No final dos anos 1960, com a emergência de novos migrantes forçados de nacionalidade não 

europeia, que agrupavam características semelhantes a dos refugiados europeus, os Estados-

membros das Nações Unidas entenderam que esse conceito precisava ser revisto. Então, em 

31/01/1967 o “Protocolo Relativo ao Estatuto dos Refugiados” foi assinado e o conceito de refugia-

do ampliado a todos os refugiados enquadrados na definição da carta, sem limite de datas ou espaço 

geográfico (Idem, 2010). Este estudo adota essas definições porque representam os principais dis-

positivos legais reconhecidos, internacionalmente, embora reconheça-se a necessidade de uma nova 

revisão conceitual, mais adequada à realidade migratória neste século.  

Os “Deslocados Internos”, diferentemente dos refugiados, não possuem um regime próprio. 

Existem definições consagradas em documentos oficiais que especificam suas características, como 

aquela produzida pelo diplomata sudanês Francis M. Deng, e apresentada em 1998, no relatório 

Princípios Norteadores de Deslocamento Interno. Esse afirma que eles são “[...] pessoas ou grupos 
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de pessoas que foram forçados ou obrigados a fugir ou a deixar suas casas ou lugares de residência 

habitual […], e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida” (OCHA, 

2004, p. 1, tradução nossa). 

 

 

III. Metodología 

Esta pesquisa utilizou-se do método de estudo de caso, através de uma abordagem descritiva, 

quali-quantitativa. Para tanto, coletaram-se dados de diferentes organizações internacionais, especi-

alizadas na temática migratória/de refúgio, como a Organização Internacional das Migrações/OIM e 

o Alto Comissariado para Refugiados das Nações Unidas/ACNUR; e periódicos, relatórios de 

ONGs, legislações nacionais e reportagens.  

Os sites disponíveis das autoridades nacionais migratórias, responsáveis por questões de refú-

gio na região americana, a exemplo do Canadá, Estados Unidos, etc., foram também consultados. 

Os “Comitês Nacionais para Refugiados”, instituições governamentais dedicadas ao trato jurídico-

burocrático da condição de refúgio, que possuem sites com informações atualizadas – a grande mi-

noria –, possibilitaram a coleta de parte dos dados da pesquisa.  

Ademais, entre março e junho de 2017, essas autoridades migratórias e de refúgio foram con-

tatadas na Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru e Uruguai, 

através de e-mail, para solicitar informações complementares sobre a população de refugiados sírios 

em seus territórios. A maioria das mensagens retornaram, porque os endereços eletrônicos disponi-

bilizados nos sites institucionais não existem mais. Somente as autoridades brasileira, colombiana e 

uruguaia1 responderam à mensagem inicial.  

A análise desenvolvida aprofundará, especificamente, os casos do Brasil e do Canadá. Essa 

escolha é justificada devido à maior acessibilidade de informações e estatísticas online, atualizadas. 

E, porque esses foram também os países que mais acolheram refugiados sírios na região. Além dis-

so, apresentam-se dados de outros países americanos, permitindo-se produzir um panorama quali-

quantitativo, aproximado, sobre a localização desses refugiados nesse continente. 

                                                
1 A resposta não continha os dados solicitados. 
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IV. Análisis y discusión de datos 

Na primeira subseção, contextualiza-se, brevemente, a atual Guerra na Síria e o consequente 

refúgio sírio no mundo. E, na segunda subseção, relata-se como os países americanos selecionados 

estão acolhendo e integrando os refugiados sírios. 

 

4.1) Da Guerra na Síria ao refúgio sírio 

Há seis anos a República Árabe da Síria vive uma guerra incessante. Em março de 2011, um 

ciclo de protestos pacifistas, em oposição ao governo do Presidente Bashar al-Assad, multiplicou-se 

pelo país2. Essas manifestações populares foram conduzidas por grande parte da sociedade síria, 

cansada de décadas de repressão política do regime Assad3. Durante os seis meses de insurreição 

popular, as Forças Armadas oficiais reprimiram duramente tais manifestações, provocando um alto 

número de feridos, mortos e prisioneiros políticos.  

No final de 2011, os protestos transformaram-se em ações armadas de combate ao governo sí-

rio. Isso fez eclodir uma guerra civil na Síria, entre o governo nacional e uma parcela da população, 

contrária ao regime, fracionada entre diversos grupos armados. Além de combaterem o governo 

oficial, esses atores não-estatais lutaram uns contra os outros, devido às suas diferenças políticas e 

étnico-religiosas4, como a Frente al-Nusra (Jabhat Fateh al-Sham 5) – extensão da Al-Qaeda na 

Síria –, e o Exército da Síria Livre, constituído por ex-oficiais e militares desertores do exército 

oficial sírio (Van Veen y Abdo, 2014), entre outros.  

A partir de 2013, ONGs internacionais constataram que o governo sírio perpetrou inúmeras 

outras violações de direitos humanos (HRW, 2013; AI, 2014). Cometeram-se crimes de guerra con-

tra os direitos da população síria, como o emprego de armas químicas em ataques contra inimigos 

do regime, matando ou ferindo centenas de cidadãos (HRW, 2013). Essas mortes podem representar 

                                                
2 Os protestos sírios são reflexo do fenômeno “Primavera Árabe”, que disseminou-se na maioria dos Estados árabes do 

Oriente Médio e do norte da África, entre o final de 2010 e 2011, através de manifestações civis que cobravam a derru-
bada de regimes políticos autoritários, sedimentados há décadas. 
3 Esse é o segundo governo dos Assad. Em 2000, Bashar assumiu a Presidência da Síria, após a morte de seu pai, Hafez 

al-Assad, que comandava o país desde 1971, representando a minoria alauíta no país.  
4 A diversidade étnico-religiosa é um fator importante nessa guerra: embora os sunitas sejam o grupo religioso predo-

minante (quase 70% da população), é a minoria alauíta (11.3% – o segundo maior grupo), que governa o país, através 

dos Assad. Ademais, na Síria existem: cristãos (11.2%), drusos (3.2%) e xiitas (3.2%) (Zahreddine, 2013). 
5 Como autodenomina-se atualmente. 
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o resultado de práticas genocidas e, também, do politicídio6 de parte da população síria. E, em 2014, 

o Estado Islâmico do Iraque e da Síria (doravante, Daesh7), grupo terrorista de orientação sunita, 

iniciou suas incursões criminosas na tentativa de conquistar o território sírio. Escravizou mulheres 

sírias, dentre outros tipos de violência de gênero, e torturou ou eliminou a todos que não obedece-

ram suas ordens (AI, 2014). 

A guerra na Síria internacionalizou-se, publicamente, em 2015. De um lado, Rússia, Turquia e 

Irã, e, do outro, Estados Unidos e nações parceiras como Arábia Saudita, interviram abertamente no 

conflito sírio, através de ataques aéreos com a suposta justificativa de derrotar o Daesh e outros 

grupos sírios “terroristas”. Porém, ambas coalizões defendem interesses políticos e estratégicos an-

tagônicos: a aliança liderada pelo governo russo sustenta a necessidade da permanência do governo 

Assad, como condição para o reestabelecimento da paz no território sírio8 e região. Já a aliança lide-

rada pelos estadunidenses apoia os combatentes sírios para dissolução do regime de Bashar.   

O recrudescimento da guerra na Síria colaborou para o “[...] aumento massivo do número de 

pessoas deslocadas internamente (PDI), refugiados e vítimas” (Van Veen y Abdo, 2014, p. 11). No 

final de 2016, essa conjuntura produziu o deslocamento interna de aproximadamente 6.3 milhões de 

pessoas e 5.5 milhões de refugiados sírios (UNHCR, 2017b). 

Até outubro de 2017, a maioria dos refugiados sírios concentra-se em apenas 5 países do Ori-

ente Médio. Turquia, Jordânia e Iraque acolheram, em campos de refugiados, mais de 3.2 milhões, 

654.5 mil e 244.2 mil sírios, respectivamente. Enquanto Líbano e Egito concederam asilo a 1 mi-

lhão e mais de 124.5 mil sírios, mas não criaram campos de refugiados para assisti-los (UN, 2016; 

vide Tabela-1). Esses países são o principal destino dos refugiados sírios na região e no mundo. Por 

isso, a ideia de que o maior fluxo de refugiados está localizado em países desenvolvidos, é uma 

grande falácia. 

 

 

                                                
6 O Politicídio refere-se ao assassinato político em massa. Esse conceito foi desenvolvido pela cientista política Barbara 

Harff. Veja: <http://www.gpanet.org/webfm_send/29>. 
7 Daesh é o acrônimo das iniciais em árabe de Estado Islâmico do Iraque e da Síria. Adota-se este termo para não asso-

ciar, pejorativa e erroneamente, essa organização à corrente religiosa do Islamismo. 
8 O Governo russo preocupa-se com a preservação do acesso à base naval russa localizada no porto sírio de Tartus (no-

roeste do território), que é sua porta de entrada, pelo Mar Mediterrâneo, no Oriente Médio. 
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Um segundo grupo (expressivo) de sírios buscou refúgio na Europa, principalmente, entre 

membros da União Europeia (UE). Em 2016, a UE concedeu proteção para 405.6 mil refugiados 

sírios, o equivalente a 57% do número total de solicitações de asilo recebidas (Eurostat, 2017). Den-

tre esse número, Alemanha, Suécia, Áustria e Holanda acolheram 294.7 mil, 44.9 mil, 18.7 mil e 

13.1 mil sírios, respectivamente (Eurostat, 2017). Os demais membros do bloco aceitaram concen-

trações populacionais inferiores a dez mil sírios (Tabela-2). Contudo, esse número é muito baixo 

em relação ao resultado do total dos refugiados encontrados nos países da Tabela-1. 
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O continente americano foi a terceira opção para um grupo, menor ainda, de sírios necessitan-

do de refúgio. Até o momento, Canadá, EUA9 e Brasil são os países que mais acolheram refugiados 

dessa nacionalidade. 

 

4.2) Refúgio no continente americano 

4.2.1) Canadá 

Dentre as Américas, o Canadá é o país que acolheu o maior número de refugiados sírios. De 

janeiro de 2014 a janeiro de 2015, o governo canadense concedeu refúgio a 2.374 sírios (Costa y 

Barrucho, 2015). Com a eleição do novo primeiro-ministro canadense, Justin Trudeau, em outubro 

de 2015, esse governo comprometeu-se a reassentar 25 mil refugiados dessa nacionalidade. Em 

fevereiro de 2016, essa meta foi atingida (OECD, 2016). E, no final desse ano, outros 25 mil refugi-

ados sírios foram acolhidos (CANADA, 2017a). Até julho de 2017, 47.735 refugiados sírios encon-

travam-se amparados pela política de refúgio canadense (CANADA, 2017c). Mas, esse número é, 

novamente, muito inferior ao dos países do Oriente Médio, ou das principais nações europeias. 

O sistema de refúgio canadense é regulado pela Convenção de 1951, o Protocolo de 1967 e, 

complementarmente, pelo Immigration and Refugee Protection Act de 2001 (Immigration and 

Refugee Protection Act, 2002). E funciona através de dois programas: a) In-Canada Asylum 

Program e b) Refugee and Humanitarian Resettlement Program (CANADA, 2017b). O primeiro é 

destinado aos solicitantes de refúgio que estão dentro do território canadense. Existe uma estrutura 

de serviços governamentais desenvolvida para o período de adaptação e integração do refugiado no 

Canadá, que envolve informações gerais sobre o país, ensino dos idiomas oficiais (francês e inglês), 

busca de emprego, apoio às pessoas com deficiência, e outros serviços (CANADA, 2017b). 

O segundo programa integra o sistema de reassentamento humanitário do ACNUR. Sua 

população inscrita vive em campos de refugiados pelo mundo. Após o requerente ter sido 

                                                
9 Durante o mandato de Barack Obama, os EUA aceitaram um número significativo de refugiados sírios. Mas, a nova 

política migratória do presidente Donald Trump mudou esse padrão. Devido a isso, optou-se por não incluir esse país 

entre os demais analisados. 
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identificado pelo ACNUR e preenchido os requisitos, poderá ser reassentado, voluntariamente, para 

o Canadá10 (CANADA, 2017b).  

Os refugiados reassentados podem candidatar-se ao programa de assistência governamental 

(Government-Assisted Refugees Program/GAR)11. Aqueles que aderirem ao GAR serão assistidos, 

financeiramente, pelo governo canadense no período inicial, com uma quantia para gastos 

necessários à adaptação (alimentação, mobiliário básico, vestuário, etc.) e, posteriormente, com um 

valor mensal, pago durante um ano, específico para aluguel e alimentação (CANADA, 2017d). A 

maioria dos custos com serviços médicos (exceto procedimentos odontológicos) são também 

cobertos pelo governo (CANADA, 2014). Existe igualmente um conjunto de organizações 

cadastradas que prestam serviços similares. Estas propõem auxiliar o refugiado no seu período de 

integração, com questões como o ensino do inglês e francês12 (CANADA, 2014).  

O “refugiado-GAR” recebe ainda um documento com o estatuto de residente permanente, 

permitindo-lhe trabalhar, ou estudar no país13. Há também refugiados reassentados que podem ser 

amparados, financeiramente, por patrocinadores particulares ou por um grupo de organizações do 

setor privado (os Sponsorship Agreement Holders/SAHs), através do Private Sponsorship of 

Refugees Program/PSRs (CANADA, 2017b)14. Até 30 de abril, 48.089 refugiados sírios foram 

reassentados no Canadá15 (UNHCR, 2017a). 

Entretanto, o sistema canadense de refúgio e integração possui falhas também. Alguns 

refugiados afirmam que a assistência financeira do governo, prevista para os 12 primeiros meses, 

cobre, minimamente, as necessidades para a sua sobrevivência, face ao alto custo de vida do país. 

Quando esse período acaba, 80% dos refugiados candidata-se ao programa de assistência social 

                                                
10 O refugiado não pode candidatar-se diretamente para o reassentamento no Canadá, ou outro Estado integrante do 

programa. O processamento do caso, pelo ACNUR, demora, ao menos, seis meses. 
11 Custos de viagem e exame médico, exigidos para candidatura, podem ser pagos pelo governo canadense, como um 

empréstimo. A devolução dessa quantia pode ser parcelada e quitada em até seis anos (CANADA, 2014). 
12 Esses cursos são pagos pelo governo canadense: <http://www.cic.gc.ca/english/newcomers/live/language.asp>. 
13 Filhos de refugiados, entre 6 e 16 anos, são obrigados a cursar o ensino fundamental (Elementary school), ou médio 

(High School), gratuitamente. Já o ensino universitário é pago (CANADA, 2014). 
14 Eles fazem parte de um cadastro governamental. Além desses, existem outros patrocinadores voluntários como o 

Group of Five and Community Sponsors/G5, integrado por pessoas ou grupos da comunidade local, que estão fora do 

mesmo cadastro governamental: <http://www.cic.gc.ca/english/refugees/sponsor/index.asp>. 
15 O documento consultado não especifica a modalidade de patrocínio para esses sírios. 

http://www.cic.gc.ca/english/newcomers/live/language.asp
http://www.cic.gc.ca/english/refugees/sponsor/index.asp
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(welfare payments), mas essa ajuda financeira é ainda menor do que a recebida no primeiro ano 

(Elash, 2016). Logo, os “refugiados-GAR” acabam, geralmente, tendo dificuldades financeiras.  

Enquanto são assistidos pelo governo canadense, esses refugiados podem dedicar-se ao estudo 

do inglês ou francês em cursos pagos pelo governo, mas quando esse período acaba a necessidade 

de encontrar trabalho sobrepõe-se ao estudo. Por isso, muitos preocupam-se com a possibilidade de 

ter que abandonar seus estudos para procurar emprego (Elash, 2016), conforme exemplifica-se 

através do trecho do relato de dois refugiados sírios no Canadá: 

 
But as month 13 approaches, Radwan and Khuloud worry they may have to 

give up classes so they can support the family. Radwan says they don’t want 

to apply for welfare, because they’ve already taken enough from the 
government. He says he’s willing to take any job he has to, and that could 

mean the end of his English studies and possibly his ambitions (Elash, 2016). 

 

Outro problema apontado é que os refugiados patrocinados por cidadãos canadenses, 

geralmente, integram-se mais rápida e facilmente no país. O acesso aos contatos dentro de cada 

comunidade na qual estão inseridos e o apoio financeiro, superior ao governamental, para o período 

previsto favorecem esse processo (Elash, 2016). 

 

4.2.2) Brasil 

Nos últimos anos, o Brasil converteu-se numa opção para muitos sírios em busca de refúgio, 

sendo, atualmente, o principal destino dessa população na América Latina. Os primeiros refugiados 

sírios chegaram em 2011, quando o Comitê Nacional para Refugiados/CONARE registrou as 

solicitações de 16 sírios (Senra, 2015). Em 2012 e 2013, o CONARE deferiu a totalidade desses 

requerimentos (ACNUR, 2013). Em julho de 2014, “o número de refugiados sírios ultrapassou o de 

colombianos, tornando-se a principal nacionalidade dos refugiados que vivem no Brasil” (ACNUR, 

2014). Essa população está distribuída, principalmente, entre os estados da região sudeste, 

especialmente em São Paulo e Rio de Janeiro (ACNUR, 2014). Até maio de 2017, o Governo 

brasileiro tinha acolhido 2.480 refugiados sírios no país (CONARE, 2017a). No mesmo período, o 

Brasil não reassentou sírios de campos de refugiados (CONARE, 2017a).  
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O aumento exponencial da chegada dos refugiados dessa nacionalidade é explicado, princi-

palmente, pela assinatura em 20/09/2013 da Resolução Normativa/RN nº17 do CONARE. Por ra-

zões humanitárias, esta determinação facilitou o processo de concessão de visto de turista para sí-

rios em embaixadas e consulados brasileiros fora da Síria, permitindo que muitos pudessem solicitar 

o refúgio no Brasil (Resolução, 2013). Em 21/09/2015, tal provisão governamental foi prorrogada 

por mais dois anos, através da RN nº20. E, em 14/09/2017, essa resolução foi prorrogada, novamen-

te, por outros dois anos (até 2019), através da RN nº25 (Resolução, 2017). 

Em conformidade com a Convenção de 1951 das Nações Unidas, em 1997, o Brasil assinou 

sua própria regulamentação sobre refúgio. A Lei 9.474/97 permitiu a criação de uma estrutura buro-

crático-legal exclusiva para a problemática. Solicitantes de refúgio e refugiados, de qualquer nacio-

nalidade, passaram a ter o direito a documentos, provisórios e definitivos, de identificação como: 

Registro Nacional do Estrangeiro/RNE, Carteira de Trabalho e Previdência Social/CTPS e Cadastro 

de Pessoa Física/CPF. Isso permite ao refugiado trabalhar e acessar, gratuitamente, o sistema públi-

co de ensino, saúde, entre outros direitos no país (Lei nº 9.474, 1997). 

Mas, outras questões fundamentais, como o processo de integração do refugiado, não recebe-

ram, ainda, a devida atenção do governo brasileiro. A legislação nacional sobre o refúgio não prevê 

soluções relativas à moradia, ao ensino de português, patrocínio de refugiados, ou auxílio financeiro 

temporário, como no caso canadense, muito menos seu acompanhamento para entrada no mercado 

de trabalho, após sua chegada. Assim, situações degradantes, como casos de solicitantes de refúgio 

e refugiados sírios que têm de viver em prédios abandonados, ocupados por outros migrantes es-

trangeiros, e também brasileiros, que não conseguem arcar com os altos custos dos alugueis na ci-

dade de São Paulo, acabam ocorrendo (Senra, 2015). 

Na legislação vigente não existem informações sobre peculiaridades culturais, econômicas, 

políticas, psicológicas e sociais dos refugiados, inerentes ao processo de integração na sociedade 

brasileira. A integração local de refugiados é referida apenas em dois artigos (43 e 44): o primeiro 

trata da importância de considerar a situação desfavorável do refugiado, quando necessária a apre-

sentação de documentos emitidos em seu país de origem; e, o segundo regula o facilitamento do 
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reconhecimento de diplomas e certificados, exigidos no ingresso em instituições acadêmicas brasi-

leiras de todos os níveis (Lei nº 9.474, 1997). 

Entre 30 de maio e 1º de junho de 2014, a I-Conferência Nacional sobre Migrações e Refú-

gio/COMIGRAR-I ocorreu em São Paulo. Esta foi uma iniciativa governamental, coordenada pelo 

Ministério da Justiça/MJ, em parceria com outros ministérios brasileiros, que buscou reunir migran-

tes, organizações internacionais, como a OIM e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-

mento/PNUD, ONGs, pesquisadores e profissionais que trabalham com a questão migratória no 

país. Seu objetivo foi iniciar o diálogo sobre o tema, para propor e discutir “aportes para a constru-

ção da Política e do Plano Nacionais de Migrações e Refúgio”. (Participa.br, 2013). Entre os resul-

tados da conferência, o MJ comprometeu-se a aprofundar os direitos humanos de migrantes e refu-

giados no Brasil, especialmente quanto à disponibilização de serviços e garantias que favorecessem 

sua inserção socioeconômica (Resolução, 2016).  

Nesse sentido, em fevereiro de 2016, o CONARE aprofundou o diálogo com autoridades uni-

versitárias brasileiras, sobre questões educacionais e culturais para refugiados. Na pauta da reunião 

discutiu-se a necessidade de criar processos seletivos, específicos para o ensino superior, revalida-

ção de diplomas universitários estrangeiros e ensino da língua portuguesa e cultura brasileira para 

refugiados (MJ, 2016)16. Várias universidades públicas brasileiras acataram essa solicitação, desen-

volvendo políticas próprias de incentivo ao acesso de imigrantes, refugiados e portadores de visto 

humanitário na graduação e pós-graduação (Apêndice A). 

Contudo, a responsabilidade da integração de refugiados sírios, ou de outra nacionalidade, é 

assumida, essencialmente, pela mobilização espontânea de ONGs e representantes da sociedade 

civil brasileira. As Cáritas Arquidiocesanas do Rio de Janeiro (RJ) e de São Paulo (SP), entidades 

parceiras do Governo brasileiro, cujo trabalho assistencial é reconhecido historicamente, exemplifi-

cam isso (Barreto, 2010). Prestam apoio material e imaterial, igualmente, aos refugiados sírios a 

                                                
16 Em 23/03/2016, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) iniciou no Rio de Janeiro a 

primeira turma, com 70 migrantes e refugiados, do curso gratuito de Língua Portuguesa e Cultura Brasileira para Es-

trangeiros (Nitahara, 2016). Mas, não encontraram-se informações complementares, ou atualizadas, sobre novas turmas 

no país, sequer dados sobre a quantidade e nacionalidade de migrantes e refugiados inscritos. 
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Igreja Adventista (RS)17, a ONG M.A.I.S. (ES), empresários árabe-brasileiros e associações islâmi-

cas localizadas nas cidades de SP e RJ, entre outras. 

Ademais, grupos de profissionais e estudantes voluntários organizam-se para ensinar, gratui-

tamente, a língua portuguesa e cultura brasileira para refugiados, imigrantes e estrangeiros no país. 

São exemplos as iniciativas18: a) ADUS – Instituto de Reintegração do Refugiado (SP), que dentre 

vários projetos, visa “promover condições necessárias para que os beneficiados possam, minima-

mente, falar, ler e escrever em português, possibilitando a eles melhores condições para que se inte-

grem à sociedade local”; e b) Curso Mafalda, também em SP, que oferece o curso gratuito de por-

tuguês para imigrantes e refugiados, desde 2014.  

Outros projetos auxiliam imigrantes e refugiados com questões burocrático-legais. Localizado 

em Porto Alegre/POA, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRGS, o Grupo de Asses-

soria a Imigrantes e Refugiados/GAIRE funciona como uma “extensão universitária que presta gra-

tuitamente assessoria jurídica, psicológica e social a imigrantes, a refugiados e a solicitantes de re-

fúgio – isto é, para pessoas em situação de alta vulnerabilidade”. Os voluntários do projeto são es-

tudantes e profissionais de Direito, Relações Internacionais, Psicologia, Sociologia, etc. 

Há projetos que permitem, igualmente, ao refugiado trabalhar, ensinando o seu próprio idioma 

para o público em geral. Localizada em SP, a ONG MUNGAZI favorece a integração de refugiados 

e migrantes, oferecendo cursos de francês, inglês, suaíli, cultura e gastronomia africana, que são 

ministrados pelos próprios refugiados. Outro exemplo é o Projeto Bonne Chance, localizado em 

POA, que representa uma oportunidade de “troca cultural entre brasileiros e imigrantes de países 

francófonos através do ensino da língua francesa”, na qual os “professores são imigrantes e refugia-

dos vindos de países como Costa do Marfim, República do Congo, Senegal, Haiti”. 

 

 

 

                                                
17 Veja: <http://noticias.adventistas.org/pt/noticia/projetos-sociais/igreja-adventista-promove-aulas-de-portugues-

gratuitas-para-imigrantes-haitianos-em-porto-alegre/>. 
18 As citações utilizadas, sobre todos esses exemplos, foram extraídas da página oficial de cada ONG ou projeto. A 

listagem dessas está no Apêndice B. 

http://noticias.adventistas.org/pt/noticia/projetos-sociais/igreja-adventista-promove-aulas-de-portugues-gratuitas-para-imigrantes-haitianos-em-porto-alegre/
http://noticias.adventistas.org/pt/noticia/projetos-sociais/igreja-adventista-promove-aulas-de-portugues-gratuitas-para-imigrantes-haitianos-em-porto-alegre/
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4.2.3) Outros países latino-americanos19 

A Argentina registrou os primeiros pedidos de refúgio de sírios em 2012 (Co.Na.Re, 2015). 

Em 2015, a Comisión Nacional para los Refugiados/CO.NA.RE recebeu o total de 422 solicitações, 

das quais apenas 290 foram deferidas (Co.Na.Re, 2015). Até outubro de 2017, 383 refugiados sírios 

viviam nesse país (Co.Na.Re, 2016), representando o seu maior grupo nacional de refugiados. Esses 

são amparados pela Ley General de Reconocimiento y Protección al Refugiado, que garante-lhes 

possuir um documento de identidade, trabalhar e exercer direitos civis, culturais e socioeconômicos 

(Ley n°26.165, 2006, p. 11).  

O Governo argentino desenvolveu também uma medida migratória específica para a popula-

ção de sírios e palestinos afetados pela guerra na Síria: o Programa Especial de Visado Humanitá-

rio para Extranjeros Afectados por el Conflicto de la República Árabe Siria. Este programa foi cri-

ado pela Dirección Nacional de Migraciones/DNM, através da Disposición n°3.915, em 14/10/2014 

(Disposición, 2016). E propõe um regime especial de facilitação de entrada e concessão de vistos 

humanitários argentinos para os sírios afetados pela guerra. Essa medida é estendida aos seus fami-

liares – independentemente da nacionalidade –, e aos palestinos residentes no território sírio, graças 

ao programa da Agência das Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina do Próximo 

Oriente/UNRWA (Disposición, 2016; 2015).  

Até outubro de 2017, 828 pessoas haviam solicitado ingresso nesse programa (DNM, 2016). 

Em abril de 2016, 197 pedidos de visto humanitário foram deferidos para o seu público-alvo (DNM, 

2016). O governo argentino renovou-o, em 15/09/2015, para o período de mais um ano (Disposi-

ción, 2015). E, em 05/09/2016, definiu que o mesmo funcionará enquanto a Guerra na Síria não for 

solucionada (Disposición, 2016). 

Chile e México acolheram um número muito menor de refugiados sírios. Em 2017, o Governo 

chileno comprometeu-se a reassentar 120 refugiados sírios através do Programa de Reassentamento 

do ACNUR. Assim, em 13/10/17, os primeiros 66 sírios foram reassentados do Líbano para as 

cidades chilenas de Villa Alemana e Macul (ACNUR, 2017).  

                                                
19 Dados oficiais sobre a presença de refugiados sírios em países da América Central não foram encontrados, nem o 

contato de suas organizações nacionais. 
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Em 2013, o México acolheu os seus primeiros 11 refugiados sírios. Atualmente, existem 26 

pessoas sob proteção do Estado mexicano (COMAR, 2017). 

Em outubro de 2014, 42 refugiados sírios chegaram ao Uruguai, através do mesmo programa 

do ACNUR (SDH, 2017). Esse grupo teria, durante 24 meses, apoio financeiro do governo, subsídio 

para moradia, acompanhamento com psicólogos e assistentes sociais e acesso a serviços, como 

intérpretes e aulas de espanhol (SDH, 2017). Mas, não encontraram-se informações oficiais sobre 

sua duração exata, muito menos sobre quantos desses indivíduos ainda encontram-se no país: nem o 

site, muito menos o endereço de e-mail da Comisión de Refugiados/CORE foram localizados, por 

isso contatou-se a Dirección Nacional de Migraciones/DNM para solicitar tais estatísticas20.  

No governo de Tabaré Vásquez esse programa foi cancelado, para os refugiados dessa 

nacionalidade, pois tal medida passava por dificuldades desde a gestão de José Mujica (JEM; La 

Nación, 2017). Parte dos refugiados sírios remanescentes afirma desejar abandonar o Uruguai, 

supostamente, em razão de dificuldades financeiras, devido ao custo de vida e a falta de 

oportunidades de trabalho no país. Em setembro de 2015 ocorreu o primeiro protesto. E, em 

setembro de 2017, alguns refugiados sírios acamparam na Plaza Independencia, ponto turístico de 

Montevidéu, em novo protesto devido sua situação (El País, 2017; JEM, 2017; La Nación, 2017). 

A Colômbia é o país que recebeu menos refugiados sírios no continente. Segundo a Dirección 

de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario, do Ministerio de Relaciones 

Exteriores de Colombia/MREC, entre 2014 e 2017, 19 sírios solicitaram refúgio, dos quais apenas 4 

casos foram deferidos pelo governo e vivem ainda no país (Tabela-3)21.  

 

 

                                                
20 A DNM respondeu que esses dados deveriam ser solicitados à CORE, mas não repassou o contato de e-mail do órgão.  
21 Essas informações foram coletadas no e-mail de resposta à mensagem enviada ao MREC, disponíveis mediante soli-

citação. 
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V. Conclusiones 
A guerra na Síria produziu um grande número de refugiados, que contribuiu para o aumento 

da crise migratória internacional. A maioria desses solicitou refúgio em alguns países do Oriente 

Médio. Um segundo grupo, consideravelmente menor em comparação ao primeiro, teve suas 

solicitações aprovadas por vários governos europeus. E, um terceiro grupo, menor ainda, procurou 

refugiar-se em algumas regiões do continente americano. 

Canadá, EUA e Brasil, nessa ordem, são os países que mais receberam refugiados sírios. 

Canadá e Brasil destacam-se por algumas iniciativas políticas e medidas migratórias adotadas, ainda 

que não sejam muitas, desenvolvidas nos últimos anos. Mas, existem, igualmente, falhas em seus 

sistemas de refúgio que precisam ser consideradas pelos governos locais, como a revisão de 

subsídios financeiros concedidos pelo governo nacional, nem sempre compatíveis com o custo de 

vida do país, ou a inclusão disso dentre os direitos oferecidos. Ou, a revisão da legislação quanto à 

política de integração do refugiado na sociedade de acolhida.  

O caso dos EUA não foi analisado devido à nova política migratória do governo Trump. 

Contudo, as estatísticas oficiais demonstram que durante a gestão Obama esse país concedeu 

proteção a um número pequeno, porém considerável, de sírios.  

Argentina, Uruguai, Chile, México e Colômbia acolheram uma população irrisória de 

refugiados sírios, cada. Dentre esses, destacam-se os relatos de dificuldades de integração de um 

grupo de sírios reassentados no Uruguai. 

As iniciativas específicas desenvolvidas pelos governos nacionais americanos, como 

legislações e programas nacionais específicos para o acolhimento, integração ou reassentamento de 

refugiados sírios são bons exemplos. Mas, os seus sistemas de integração devem ser aperfeiçoados, 

revendo ou inserindo, essencialmente, questões básicas como apoio no acesso à moradia e ao 

trabalho, essenciais para o recomeço da vida dessas pessoas. Tendo condições mínimas elas poderão 

contribuir e retribuir ao país de refúgio. Portanto, as falhas, brevemente apresentadas neste estudo, 

revelam a dificuldade do aproveitamento do potencial e da capacidade intelectual-profissional dos 

refugiados em geral. 
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Os governos nacionais deveriam estar em constante debate com os organismos internacionais, 

nacionais, Academia, ONGs parceiras e membros voluntários de suas sociedades nacionais que 

trabalham com o tema, para diagnosticar as demandas, corrigir erros, adequar suas políticas de 

refúgio e integração e preservar os direitos dessas populações. E, assim, dividir o ônus do 

acolhimento com a sociedade civil engajada. Pois, recebê-los sem uma estrutura mínima nacional 

acaba agravando, novamente, sua situação de vulnerabilidade. Por fim, é igualmente necessária a 

conscientização de que o refugiado não é um problema, ou fardo, e sim uma pessoa, cuja condição 

requer iniciativas políticas emergenciais, realmente adequadas, de curto e longo prazo. 
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